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Resumo:

diferencial de rendimento entre homens e mulheres nos diversos estratos de renda. Para tanto, utilizou-se o método 
de decomposição quantílica, com correção de viés, valendo-se dos dados das PNADs de 2002, 2013 e 2014. O 

gênero e, ainda, com a crise, houve continuidade dessa trajetória. A principal contribuição para a literatura reside 
na constatação de que, no Brasil, o glass ceiling 

 em nenhum dos anos estudados. Su-

Palavras-Chave: Glass ceiling . 

Abstract:

in the income differential between men and women, in the different income strata. For this purpose, the quantile 
decomposition method with bias correction was used, using data from the PNADs of 2002, 2013 and 2014. The re-
sult showed that the period of growth brought a considerable advance towards gender wage equality and, still, with 

the practice of visible discrimination and empowerment of women to demystify the traditional division of roles in 
society and encourage competition for senior positions.
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1 INTRODUÇÃO

O mercado de trabalho é marcadamente heterogêneo, sendo possível realizar diversas aborda-
gens, a fim de compreender sua dinâmica. Destacam-se, entre essas diferentes temáticas, o estudo 
da evolução da força de trabalho feminina e as desigualdades de gênero.

A temática sobre desigualdade entre homens e mulheres começou a ser debatida entre os sécu-
los XVIII e XIX (TEIXEIRA, 2008)1

a partir da década de 1970, quando se iniciou significativa mudança estrutural na sociedade no que 

-

Estado nos assuntos que concernem aos interesses femininos, tendo como principal símbolo a 
instituição da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM)2. Dessa maneira, a conjugação das 

Assim, o indicador de rendimento ilustra os avanços femininos no mercado de trabalho nesse 
período. Em 2002, as mulheres ocupadas recebiam, em média, 70% do rendimento médio dos 
homens e, em 2013, essa relação passou para 72,8% (IBGE, 2017). No entanto, ao desagregar o 
diferencial de rendimento de gênero, de acordo com a escolaridade dos indivíduos, evidencia-se 
que quanto maior a escolaridade da população ocupada – e, consequentemente, maior rendimento 
médio – mais elevada também é a desigualdade de rendimento entre homens e mulheres, indepen-
dente do ano analisado (IBGE, 2015).

-
dade de abordar dois conceitos presentes na literatura sobre desigualdade de gênero: glass ceiling 

(teto de vidro) e 
impedem o avanço profissional de mulheres e outras minorias para cargos de alto escalão, inde-
pendente de qualificações ou conquistas (COTTER et al., 2001). Segundo Baert, De Pauw e Des-

gap de rendimentos entre homens 

são menos propensas a promoções, relativamente aos seus pares. Dessa forma, o “chão pegajoso” 

Nesse sentido, a presente pesquisa concentra-se no estudo do diferencial entre homens e mu-
lheres ao longo da distribuição de rendimentos – outras análises que envolvem gênero e mercado 

gap de 
salários de gênero tende a não ser homogêneo em diferentes pontos da distribuição de rendimen-

inseriram ao debate a divisão entre o ambiente público e o privado. Ainda, Friedrich Engels defendia que era necessário a desconstrução da 

2 A SPM foi fundamental para a organização de espaços femininos de participação institucionalizada, como as quatro conferências nacionais 

delinearam a elaboração do I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres ainda em 2004 (FONTOURA et al., 2010).
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apenas na média da amostra. Na literatura internacional, tanto Arulampalam et al. (2007) quanto 

o 
1996 e 2004, demonstraram que o diferencial de ganhos de gênero no mercado de trabalho urbano 
chinês aumentou em toda a distribuição de rendimentos, sendo mais pronunciado nos quantis in-
feriores. Fang e Sakellariou (2015) investigaram o padrão de diferenças salariais entre homens e 
mulheres em países asiáticos e latino-americanos, identificando a predominância de glass ceiling 

.

No âmbito nacional, significativo número de estudos que abordam a temática sobre diferen-
cial de rendimento entre homens e mulheres concentra-se na análise para a média da amostra 

-

CIRINO, 2018), sendo, em todos os estudos, constatada a presença de discriminação contra as 
mulheres no mercado de trabalho.

3. Santos e Ri-
beiro (2006), valendo-se de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do 

cai e volta a subir no final da distribuição. Dessa maneira, os autores apontaram que o hiato sala-
rial assumiria a forma de U

O estudo da desigualdade salarial entre homens e mulheres, em diferentes estratos de renda, 

2004, retrataram que, comparativamente aos homens, as mulheres tendem a apresentar elevação 
no termo de discriminação conforme avança-se na distribuição salarial. O mesmo resultado foi 
encontrado por Souza (2011), ao estudar o diferencial por quantis para as cinco regiões brasileiras4 
, a partir de dados da PNAD de 2002, 2006 e 2009. No entanto, a autora ressaltou que a discrimina-
ção de gênero é maior no primeiro e último quantis (formato de “U

onde a discriminação é crescente ao longo dos quantis.

constatou que, independentemente do período analisado, o padrão geral da diferença de salários 
entre gêneros assume a forma de U, sendo que, em nível, houve redução do hiato salarial ao longo 
dos anos. Resumidamente, a autora concluiu que as mulheres brasileiras possivelmente estão su-

 e glass ceiling.

Em síntese, os trabalhos apresentam pontos de concordância e divergência. Os autores, de ma-

não convergem em relação ao comportamento da desigualdade salarial ao longo da distribuição 
de rendimentos. De maneira análoga, apesar de haver uma consonância sobre a importância do 

-
tude da discriminação ao longo dos anos. Nesse sentido, o presente estudo busca contribuir com a 
literatura ao analisar o diferencial de rendimentos entre homens e mulheres ao longo dos quantis 
de renda, para os anos de 2002, 2013 e 2014.

3 Madalozzo e Martins (2007), apesar de se proporem a analisar a desigualdade de gênero ao longo dos quantis de rendimento, para os anos de 

matching para 

analisar as diferenças salariais brasileiras por gênero ao longo de uma década (1996-2006). Em ambos os estudos, constatou-se maiores 

diferenciais no topo da distribuição.

4 A análise da desigualdade de rendimentos entre gêneros, para além da média, desagregado por regiões brasileiras foi realizada também para 

entanto, a decomposição da diferença de rendimentos revela que 2011 evidenciou um aumento da representatividade da discriminação em 

todos os quintis e localidades, comparativamente a 2001.
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-

desde a Segunda Guerra Mundial (OREIRO, 2017)5,6. Com estagnação, conjectura-se que a traje-
tória de redução da desigualdade de rendimento entre homens e mulheres seja interrompida, posto 

a perderem o emprego (FONTOURA et al., 2010). Em contraponto, em uma crise, a necessidade 

-
do de trabalho na década de 1990. Notou-se, na ocasião, um aumento do emprego para mulheres, 
marcado, todavia, pelas desigualdades de salários e de condições de trabalho.

Dessa maneira, busca-se – a partir da análise dos anos de 2002, 2013 e 2014 – testar a hipótese 

de rendimento entre homens e mulheres. Com base na literatura apresentada, tem-se a hipótese 

forma homogênea pelas mulheres pertencentes aos diferentes estratos de renda.

Para testar tal hipótese, toma-se como guia os seguintes objetivos específicos: os ganhos usu-

de rendimento entre os gêneros ao longo dos quantis de renda? Houve redução da desigualdade de 
rendimento no período de estagnação? A desigualdade de gênero nos diferentes estratos de rendi-

-
nos de glass ceiling e 

A necessidade de se focar no diferencial de rendimentos entre os gêneros reside no fato de que 
as mulheres se constituem, historicamente, como um grupo vinculado ao trabalho reprodutivo, 
sendo, por esse fato, comumentemente menos remuneradas, se comparadas aos homens, ainda que 

trabalho recai negativamente sobre a autonomia e liberdade das mulheres, sendo um entrave para 

Dadas essas considerações iniciais, além desta introdução, este artigo está estruturado em mais 
quatro seções: na seção 2 são apresentados aspectos teóricos acerca da mulher no mercado de tra-

6 É importante esclarecer que o ano de 2014 foi escolhido para representar a recessão por possuir respaldo do estado da arte e, ao mesmo 

tempo, apresentar uma característica interessante: o mercado de trabalho indicou resultado positivo nos postos de trabalho associado com 

queda da renda 

obra feminina aumentou sua inserção de forma precarizada e vulnerável (HIRATA, 2002), para, em um segundo momento – como em uma 

das condições de emprego que se estendeu para toda população em idade ativa (HIRATA, 2002).
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trabalho é concluído.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

os modelos teóricos e empíricos desenvolvidos para abordar a temática podem ser condensados 
na Economia da Discriminação. Por isso, apresentamos a seguir algumas dessas principais teorias, 
visando respaldar a importância da igualdade de gênero para a eficiência e bem-estar do país. Pos-

2.1 Aspectos teóricos sobre a Economia da Discriminação

-
7, sendo, no entanto, a discriminação no mercado de trabalho a 

forma mais estudada pela literatura.
8, a definição de discriminação no 

mercado de trabalho como sendo a ocasião em que trabalhadores de mesma ocupação e similar 
-

renciados em virtude do gênero, raça, origem, entre outras características, que não influenciam no 
-

balho em duas categorias: (i) a discriminação direta, conhecida como 
e (ii) a discriminação indireta, denominada de .

Como as próprias denominações sugerem, a primeira categoria engloba as formas de discri-
minação nas quais os indivíduos se deparam quando já estão inseridos no mercado de trabalho. 
Dessa forma, pode-se ressaltar três tipos de discriminação: (i) a salarial – o gênero (mulher) e raça 
(negro) influenciam, fazendo com que haja diferença no rendimento, sendo que, os indivíduos de-

-

(negros), mesmo apresentando as habilidades necessárias, não conseguem ocupar determinados 
cargos em que predominam homens (brancos).

A discriminação indireta, por sua vez, decorre de desiguais oportunidades de se obter maior 
nível educacional ou treinamento (capital humano), sendo, portanto, uma discriminação enfren-
tada por mulheres e/ou negros antes de entrarem no mercado de trabalho. Nesse sentido, Roemer 
(1998) traz ao debate a concepção de , que se traduz como “nivelar o terre-
no”, ou seja, a importância dos esforços que a sociedade deve desprender para garantir a igualdade 
de condições entre indivíduos que competem por cargos.

As teorias desenvolvidas a respeito da discriminação buscam, em especial, elucidar como ela 
persiste ao longo dos anos. Para tanto, há duas linhas distintas: o modelo teórico de discriminação 
por preferência e o modelo de discriminação estatística.

Primeiramente, o modelo teórico de discriminação por preferência advém do trabalho seminal 
de Becker (1957). Basicamente, o modelo estabelece que o indivíduo racional (em especial o em-
pregador9

2003).

8 As obras originais que compõem o referencial teórico da presente pesquisa são de Becker (1957), Phelps (1972) e Arrow (1971).

9 A preferência por discriminar pode advir de outros dois segmentos: empregados e consumidores (BECKER, 1957).
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essa preferência de forma direta (salários diferenciados) ou indireta (redução do lucro decorrente 
da escolha de um determinado grupo independente da produtividade). Evidencia-se, desse modo, 
que, para o modelo teórico de preferência, a discriminação é sempre ineficiente.

-
tatística não há preferência por discriminar. Isso porque, esse modelo faz a pressuposição de que 
o empregador não tem conhecimento perfeito, sendo, ainda, dispendioso obter mais informações 
sobre os indivíduos. Como não se tem comportamento discriminatório baseado no preconceito, ele 
empregará características visíveis como raça e gênero para constatar se, de fato, esses atributos 
conduzem a diferentes produtividades entre grupos, seja por apresentarem diferentes níveis de 
qualificação, seja por pertencerem a nichos com maior dispersão na distribuição de habilidades.

2.2 O exército de reserva feminino: papel da mulher em tempos de boom e 
crise econômica

A igualdade de oportunidade, postulada por Roemer (1998), segue a linha de pensamento da 

-
10.

11 – tenderiam a 

como mais vulnerável12.

A Economia Feminista, valendo-se de observações dos países ocidentais, postula que o concei-

de trabalho, mais especificamente, para significar que elas suportam, de forma desproporcional, 
-

vras, a “descartabilidade” da mulher pode ser analisada sob a ótica da mudança do cenário eco-

a mulher tende a ser mais suscetível ao desemprego do que o homem.

O argumento utilizado para a hipótese de “descartabilidade” apoia-se na observação de que as 
mulheres tendem a ser mais vulneráveis devido a quatro fatores que se complementam: (i) maior 

-
-

nados empregos (segregação ocupacional). Ressalta-se que, por trás desses fatores enumerados, há 
a ideia de que a mulher deve se dedicar ao lar e, em especial, ao trabalho de cuidado. Desse modo, 
mulheres entram e saem da força de trabalho mais do que os homens por causa do nascimento 

RAFFERTY, 2013). Como resultado, na visão do empregador, da mesma maneira que as mulheres 

-
penhadas por elas, quanto nas ocupações tradicionalmente masculinas, ao se reduzir as oportu-

10 “[...] a constante geração de uma superpopulação relativa mantém a lei da oferta e da demanda de trabalho, e, portanto, o salário, nos trilhos 

11

12

não remunerado, tipicamente realizado por mulheres, para o bem-estar familiar. Desse modo, a disposição das mulheres em voltarem para 

a esfera privada – o lar –, quando não forem requeridas pelo mercado, faz com que o trabalho feminino seja percebido como inferior ao 

realizado pelos homens (BOHN, 2017).
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desigualdade salarial (GARDINER, 1981).

Apesar de toda a discussão realizada se pautar na hipótese de que o trabalho das mulheres se 

descartabilidade em tempos de crise não é aplicável para todas as mulheres. Argumenta-se, então, 
que enquanto algumas desempenham a função de “reserva”, as demais podem assumir pelo menos 
um outro papel: fornecer serviços protegidos da volatilidade cíclica.13

Dessa forma, efeitos recessivos diferenciados em setores e ocupações impactam no desemprego 

Por outro lado, a indústria manufatureira é mais suscetível ao colapso do crescimento. Em 
virtude de esse setor possuir grande representação masculina, no agregado, os homens tenderiam 

destacar, entretanto, que as mulheres inseridas nesses setores majoritariamente masculinos desem-

seus pares (GARDINER, 1981).

Em síntese, as mulheres, por constituírem um grupo heterogêneo, não percebem a recessão da 

-
petem diretamente com os homens por estarem em setores predominantes feminino/misto, com 

Nesse sentido, é preciso enfatizar que a aparente “vantagem” de parte das mulheres no primei-
ro momento da crise não significa que elas não sofram discriminação. Pelo contrário: o recorte 

o emprego por receber uma remuneração inferior a seus pares masculinos para desempenhar a 
mesma função. Porém, quando a mão de obra masculina aceitar uma redução na renda, em virtude 

-

-
tões que podem influenciar na desigualdade foram apresentadas na seção anterior.

3 METODOLOGIA

A seção metodológica do presente artigo é composta por duas partes: a primeira traz o proce-
dimento empírico utilizado para a resolução do problema de pesquisa, sendo especificado tanto a 
técnica para o controle do viés de seleção, que se define como uma adaptação do procedimento de 

descreve a fonte de dados utilizada, além de realizar uma breve caracterização da amostra.

13

da segregação a longo prazo, mas, possivelmente, em novas ocupações feminizadas ou subdivididas em segmentos masculino e feminino 
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3.1 Procedimento empírico: decomposição quantílica e o viés de seletividade 

-
dimento de gênero no Brasil, ao longo de toda distribuição, nos anos de 2002, 2013 e 2014. Para 
realizar tal objetivo, é necessário que os indivíduos observados aufiram rendimentos advindos do 
trabalho. Todavia, há na amostra indivíduos que se encontram inativos, desocupados ou inseridos 
em uma atividade não remunerada, não sendo possível observar o rendimento auferido com a ati-
vidade produtiva (CIRINO, 2008).

estão ocupados em uma atividade remunerada, tendo em vista que se incorreria no problema de 
viés de seleção amostral (HECKMAN, 1979). Como forma de se contornar esse problema, usu-
almente utiliza-se o modelo de Seleção Amostral de Heckman (1979), que consiste na estimação 
em dois estágios: primeiro na estimação de uma equação de seleção e, posteriormente, em uma 
segunda estimação, denominada de equação de rendimento.

A equação de seleção consiste em analisar, através do modelo de probabilidade linear, os fa-
tores que determinam a participação dos indivíduos no mercado de trabalho. Dessa maneira, com 
base nos trabalhos de Cirino (2008) e do IPEA (2010), definiu-se, para o presente estudo, o modelo 
Probit da seguinte forma:

 

= + + + +  + + + +  
+  + +  +  +  +  +
+  +  +

 (1)

sendo P -
camente ativo e valor 0 em caso contrário. Por sua vez, 

j
 (j = 1 a 18) define-se como sendo os 

i = 1, 2, 3... representa o indivíduo.

A renda domiciliar  de todas as fontes, menos da oriunda do trabalho, é representada 
por RDpc, sendo uma variável contínua. Quanto a E

k
 (k = 1 a 4) trata-se de uma variável, que indi-

ca a escolaridade, em anos de estudo do indivíduo, sendo definida como discreta – estabelecendo-
-se como grupo base os indivíduos com três anos ou menos de estudo – e E

1
, E

2
,  E

3
 e E

4 
formados, 

respectivamente, por aqueles com 4 a 7, 8 a 10, 11 e superior a 11 anos de estudo.

idade e a idade na qual ele começou a trabalhar é dada pela variável Idade e seu quadrado. PD
l
  

(l = 1 a 3) são variáveis 
PD

1
PD

2
PD

3
, outras 

posições.  se caracteriza como variável binária, que assume o valor 1 se há filhos menores 
de 14 anos no domicílio e 0 em caso contrário.

RM é uma va-

em caso contrário. As variáveis discretas de região são representadas por Reg
m
 (m = 1 a 4), sendo 

estabelecido como grupo base a Região Nordeste e Reg
1
  para o Sudeste, Reg

2
 para o Sul, Reg

3
 

para o Centro-Oeste e Reg
4
 para o Norte. Por fim,  é o termo de erro aleatório com média zero 

e variância constante.

trabalho, mas não necessariamente influenciam a equação de rendimento (HECKMAN, 1979). 
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Nesse sentido, o  deve ser inserido no segundo estágio do modelo de seleção amostral, de forma 
que a equação de salários passe a considerar as chances de um indivíduo estar ocupado14 (CIRI-
NO, 2008). Se o objetivo fosse a estimação da equação de rendimentos, na média da amostra, sua 
representação seria:

=  +  +  + + ,+ + +

+ + + +

 (2)

Utiliza-se a Teoria do Capital Humano como base para a formulação da equação de rendimen-
tos, sendo que 

i
 é o logaritmo natural do rendimento/hora oriundo do trabalho principal do in-

j
 (j  i (i = 1, 2, 3...) representa o indivíduo 

As variáveis relativas aos parâmetros 
j
 (j = k a m) são os mesmos da equação (1) em que: S

n
 

(n = 1 a 3) são variáveis  relativas ao setor de atividade do trabalhador, sendo o grupo 
S

1
S

2
S

3
(  = 1 a 3), variáveis 

 que definem a posição da ocupação no trabalho principal, com o grupo base formado 

1
, empregados sem carteira de trabalho 

2 3
, trabalhadores 

p
 (p = 1 e 2), variáveis dummies representativas 

do tipo de ocupação do trabalhador, sendo 
1
 referente aos dirigentes em geral e 

2
 aos pro-

fissionais das ciências, das artes e dos técnicos de nível médio, com o grupo base formado pelos 
demais tipos de trabalhadores15. Por fim, vi é o termo de erro aleatório com média zero e variância 
constante.

Em síntese, o modelo (2) estimado, considerando-se a média da amostra, pode ser representado 
por:

( | , = 1) =  . + ( | , = 1)

 (3)

No entanto, como o objetivo do presente trabalho é realizar uma análise ao longo da distribui-
ção salarial – de forma a captar a desigualdade de rendimento para os diferentes estratos de renda, 

glass ceiling e  –, o modelo (3) é 
adaptado para sua versão quantílica (IPEA, 2010):

( | , = 1) =  . + (  | , = 1)

  (4)

gênero como o efeito do “tratamento”16 (conceito abordado na literatura sobre Avaliação de Polí-

14 É necessário ressaltar que a Inversa de Mills não corrige todo o problema de endogeneidade.

15 Reuniu-se nesse grupo-base os trabalhadores de serviços administrativos, trabalhadores dos serviços, vendedores e prestadores de serviço 

do comércio, trabalhadores agrícolas, trabalhadores da produção de bens e serviços e de reparação e manutenção, membros das forças 

16
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ticas Públicas), resultando em dois grupos distintos, A e B, que representam mulheres e homens, 
respectivamente:

, ( | , , = 1) = ,  . , + , ( | , , = 1
 (5)

, ( | , , = 1) = ,  . , + , ( | , , = 1  (6)

Os coeficientes são estimados para os quantis, sendo que o estimador é formulado em termos 

quantílica é menos sensível a  e fornece um estimador mais robusto em face de desvios da 

-
ATON, 2018).

Assim, para se definir os quantis de uma população ou amostra, estabelece-se, primeiramente, 
17 -

= , ,   (7)

Nota-se, desse modo, que o objetivo da presente pesquisa perpassa a estimação da equação de 
rendimento para homens e mulheres, com consequente análise do comportamento do hiato de gê-

-

Desse modo, para captar ambos os efeitos, é preciso estabelecer uma comparação entre estru-
turas salariais observadas com contrafactuais, sendo este último, em sua forma simplificada, dado 
por:

, = ,   .  ,   (8)

A estimação desse contrafactual é obtida a partir da construção de uma distribuição de salá-
rio incondicional. Como se observa em (8), o contrafactual usa a distribuição das características 
do grupo A com a estrutura salarial do grupo B, de maneira a ser capaz de responder a seguinte 
pergunta: se o grupo B fosse recompensado, considerando as características do grupo A, quanto 
receberiam?

A partir da estimação do contrafactual, ao somar e subtraí-lo em (7), torna-se possível realizar 
a decomposição dos intervalos salariais da função quantílica, conforme apresentado a seguir:

= ,  , + , ,    (9)

etc.).

17
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sendo que o primeiro termo representa o efeito característica (ou efeito de dotação de quantil), 
enquanto o segundo termo representa o efeito coeficiente (ou efeito do “tratamento” de quantil)18.

3.2 Fonte de dados e caracterização da amostra

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), coletada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), disponibiliza anualmente19 dados desagregados (microdados) com 

em vista que essas pesquisas apresentam atributos como a estratificação, conglomeração, dife-
rentes probabilidades de seleção e ajuste de pesos (CIRINO, 2008), de tal forma que, ignorar tal 

pseudo-verossimilhança (MPV), de maneira a ofertar robustez aos três modelos que serão estima-
dos, valendo-se, respectivamente, das PNADs referentes aos anos de 2002, 2013 e 2014.

Ressalta-se também que as amostras serão limitadas ao meio urbano, tendo em vista que o 
ambiente rural apresenta características muito distintas, que tendem a influenciar nos resultados, 

décadas.

Ademais, outras duas restrições foram realizadas: a delimitação para indivíduos que se encon-

militares e estatutários e os trabalhadores da administração pública20. Dessa maneira, para os anos 
de 2002, 2013 e 2014, as amostras são formadas, respectivamente, por 87.558, 97.707 e 100.099 

-
lação de 39.403.784, 54.421.959 e 55.737.079 brasileiros.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Obstáculos no mercado de trabalho: apontamentos a partir da 
caracterização da amostra

com as populações masculina e feminina, distribuídas de acordo com as seguintes definições: va-

Como a seção seguinte discutirá o hiato salarial, delimitou-se, nesse primeiro momento, evi-
-

meiro impacto da crise no mercado de trabalho (ano de 2014), para, posteriormente, inserir ao 
estudo os anos em que há um agravamento da recessão.

Mais precisamente, tanto a distribuição de rendimento masculina quanto a feminina sofreram 
um achatamento, decorrente de maior equidade ao longo dos anos. Todavia, enquanto o diferencial 
de salário masculino é crescente ao longo dos quartis, para as mulheres só se observa este movi-
mento, de forma leve, no ano de 2002 e no topo da distribuição.

18

apenas os retornos. Para mais detalhes, conferir Melly (2006).

19 A partir de 2016, a PNAD foi reestruturada, passando a ser denominada de “PNAD contínua”, tendo em vista que começou a divulgar, em 

diferentes periodicidades, informações contínuas sobre 211.344 domicílios particulares permanentes.

20
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-

ou inserção em serviços inicialmente protegidas da volatilidade cíclica (GARDINER, 1981). Nes-
se sentido, o ganho real registrado apenas pelas mulheres do quartil inferior, no ano de estagnação, 
já se caracteriza como um resultado interessante do estudo aqui desenvolvido, corroborando a es-

que determinados trabalhadores não incorressem em perdas reais, o que, muito provavelmente, 
não se verificará em 2015.

-
-

ço na qualificação da população brasileira, com ênfase para os pertencentes ao estrato inferior de 
renda. Porém, o recorte por gênero evidencia a superioridade das mulheres no nível de instrução, 

empregos de maiores salários.

até a mediana da distribuição detêm mais anos no mercado de trabalho se comparado a seus pa-

constatação reside no fato da variável  não captar o tempo que a mulher se ausenta da 
atividade produtiva em virtude do trabalho reprodutivo.

A raça é outra variável que precisa ser apresentada com ressalvas. De modo geral, comparando 
2013 a 2002, houve um aumento das pessoas que se autodeclaram não brancas, independente do 

do percentual que se autodeclara branca. Sem aprofundar na discussão da raça, mesmo que os da-
dos retratem uma aparente conquista dos negros no mercado de trabalho, esse resultado pode estar 
viesado ao refletir mais uma mudança na percepção pessoal. De qualquer forma, o percentual de 

glass ceiling.

-
tadas pelas mulheres. Mesmo que a mão de obra feminina tenha conseguido alguma representa-
tividade na indústria, no setor de construção a inserção das mulheres foi constante, reforçando 
esse espaço como tradicionalmente masculino. Nesse sentido, novamente, trazendo ao debate a 
Economia Feminista, o setor de serviços – que demora a repercutir os efeitos de uma retração – ab-

Em complemento a essa análise, o trabalho de doméstico (com ou sem carteira) é um espaço 
-

na ao longo dos anos analisados. Esse cenário demonstra a dificuldade de uma mudança estrutural, 
capaz de desassociar a mulher da atividade produtiva relacionada ao cuidado e o homem do setor 
de construção. Como consequência, esses últimos dados, que espelham um fator que não tem 

coeficiente.
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4.2 O diferencial de rendimento e a decomposição quantílica 

O presente trabalho buscou determinar a diferença de rendimento de gênero e, ainda, estudar a 
-

se modo, apresenta-se a Tabela 1 em que, para cada ano analisado, retrata-se a diferença bruta dos 

Tabela 1 – Decomposição quantílica do diferencial de rendimento de gênero - Brasil, 2002, 
2013 e 2014

Decomposição por quantil
2002 2013 2014

Erro-padrão Erro-padrão Erro-padrão

Quantil 0,01 Diferença bruta 0,2256 0,0106 0,4317 0,0105 0,4001 0,0110

Efeito característica 0,2045 0,0229 0,286 0,0194 0,2738 0,0197

0,0211 0,0107 0,1457 0,0179 0,1263 0,0173

Quantil 0,10 Diferença bruta 0,1722 0,0038 0,1097 0,0029 0,1063 0,0030

Efeito característica 0,0438 0,0102 -0,0493 0,0104 -0,0387 0,0109

0,1284 0,1360 0,1589 0,0040 0,1474 0,0047

Quantil 0,20 Diferença bruta 0,1762 0,0033 0,1196 0,0022 0,1182 0,0023

Efeito característica -0,0180 0,0087 -0,0921 0,0096 -0,0923 0,0091

0,1942 0,0042 0,2118 0,0022 0,2105 0,0026

Quantil 0,30 Diferença bruta 0,1824 0,0034 0,1425 0,0025 0,1372 0,0022

Efeito característica -0,0586 0,0083 -0,1191 0,0091 -0,1198 0,0087

0,2414 0,0043 0,2616 0,0024 0,2614 0,0028

Quantil 0,40 Diferença bruta 0,1859 0,0036 0,1590 0,0029 0,1504 0,0023

Efeito característica -0,0887 0,0085 -0,1491 0,0089 -0,1481 0,0086

0,2746 0,0044 0,3091 0,0029 0,2985 0,0033

Quantil 0,50 Diferença bruta 0,1853 0,0039 0,1645 0,0032 0,1552 0,0024

Efeito característica -0,1232 0,0091 -0,1767 0,0091 -0,1819 0,0088

0,3085 0,0046 0,3412 0,0034 0,3372 0,0040

Quantil 0,60 Diferença bruta 0,1782 0,0044 0,1581 0,0037 0,1531 0,0028

Efeito característica -0,1612 0,0098 -0,2127 0,0105 -0,2108 0,0093

0,3394 0,0048 0,3696 0,0043 0,3638 0,0046

Quantil 0,70 Diferença bruta 0,1613 0,0053 0,144 0,0045 0,1451 0,0034

Efeito característica -0,2114 0,0105 -0,2438 0,0119 -0,2449 0,0103

0,3727 0,0056 0,3878 0,0053 0,3900 0,0052

Quantil 0,80 Diferença bruta 0,1502 0,0062 0,1253 0,0063 0,1323 0,0043

Efeito característica -0,2434 0,0115 -0,2815 0,0135 -0,2785 0,0110

0,3936 0,0063 0,4068 0,0069 0,4117 0,0058

Quantil 0,90 Diferença bruta 0,1687 0,0086 0,1374 0,0109 0,1346 0,0069

Efeito característica -0,2623 0,0141 -0,2897 0,0159 -0,3026 0,0136

0,4310 0,0074 0,4272 0,0095 0,4409 0,0077

Quantil 0,99 Diferença bruta 0,3036 0,0143 0,2503 0,0414 0,2490 0,0201

Efeito característica -0,2181 0,0208 -0,1777 0,1061 -0,2665 0,0612

0,5217 0,0148 0,4280 0,0341 0,5156 0,0230

Fonte: Resultado da pesquisa.

Primeiramente, justifica-se a inclusão do primeiro e último quantis na análise, tomando como 
base os achados de Dalberto e Cirino (2018). Tal como os autores constataram para o diferencial 

-
tremos tendem a ser mais acentuada do que usualmente se capta a partir da análise dos quantis 
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Dessa forma, para o ano de 2002, o comportamento da diferença bruta, que inicia em cerca de 
22%, tende a cair até o 20° quantil21 quando começa a aumentar e permanece praticamente cons-
tante até a mediana, iniciando novamente uma queda contínua até o 80°. Momento esse em que se 
principia um último aumento, finalizado no 99°q, no patamar de 30%.

20 pontos percentuais (p.p.) –, os demais estratos registraram queda desse diferencial se compa-
rado a 2002. O comportamento da desigualdade só se modificou na base da distribuição, uma vez 
que o aumento já iniciou no 20°q. Significa dizer que, mesmo na crise, o diferencial de rendimento 
continuou em queda, comparativamente aos demais anos, inclusive no primeiro quantil, repetindo 
o comportamento ao longo dos estratos de renda.

De forma a tornar mais fácil a visualização do diferencial de rendimentos ao longo dos quantis, 
bem como a comparação entre os anos, apresentamos a seguir a Figura 1:

Figura 1 – Hiato do rendimento de gênero por quantis - Brasil, 2002, 2013 e 2014

Fonte: Resultado da pesquisa.
Nota: Os valores nominais do rendimento em 2002 e 2013 foram colocados a preços constantes de 2014 

que motivaram a presente pesquisa. Primeiramente, o formato do hiato de rendimento em 2002, 
mesmo não perfeitamente definido, se assemelharia ao de “U”. Nesse sentido, o comportamento 
da desigualdade salarial estaria em conformidade aos trabalhos de Souza (2011) e Salardi (2012). 

(2006), no qual o diferencial de salário é crescente até pouco depois da mediana, quando cai e 
volta a subir no final da distribuição, assumindo, então, a forma de U 

Igualmente, em acordo com Salardi (2012) e outros trabalhos que investigaram a problemática 

sentido de igualdade salarial de gênero, resultando na redução do hiato a partir do 10°q. Isto é, 
mesmo com a crise, houve continuidade dessa queda pelo menos para os trabalhadores que perten-
ciam ao intervalo compreendido entre o 10°q e o 65°q.

21
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A evidência da continuidade de redução da desigualdade apenas para determinado grupo en-

Mesmo em 2013, quando a queda do diferencial se deu para praticamente todos os quantis, ela não 
ocorreu na mesma magnitude, sendo menos percebida pelos trabalhadores inseridos no intervalo 

glass 

ceiling e -

Assim, os efeitos coeficiente – advindos das decomposições quantílicas – apresentam um com-
portamento crescente ao longo dos quantis, independente do ano em estudo, sendo um resultado 

comparativa e tomando como base o ano de 2002, verifica-se que houve elevação do efeito não 

de 2013 e 2014, respectivamente a partir do 90°q e no 99°q, situação em que se observa a curva 
representativa do ano de 2002, cortando as demais.

Figura 2 – Efeito coeficiente da decomposição quantílica - Brasil, 2002, 2013 e 2014
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Fonte: Resultado da pesquisa.

-
-

sível observar que, desde o 1°q, o efeito coeficiente é menor em 2014 comparativamente ao ano 
antecedente, sendo que permanece assim até o 60°q, momento em que as curvas praticamente se 
unificam. As curvas prosseguem dessa forma até o 80°q, sendo o comportamento interrompido 

Dessa forma, pode-se concluir que o ano de 2013, em geral, piorou a situação da mulher em 
termo de discriminação, salvo as que se encontravam no topo da distribuição, que perceberam a 

2013, repercutiu de maneira a reduzir a discriminação vivenciada pelas mulheres em termos sala-

no último estrato.

Em vista dessa discussão, tem-se que, independentemente do ano analisado, não é possível 
 no Brasil, uma vez que os efeitos coeficiente não sus-

tentam o alto diferencial de rendimento de gênero percebido na base da distribuição. Reforça-se 
ainda essa afirmação ao salientar que as curvas têm formato crescente, do modo que, mesmo sem 
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de renda.

glass ceiling

ao 80°q), enquanto para 2014 é de 2,9 p.p. para os mesmos estratos.

-

de piorar a situação ou de mantê-la praticamente estagnada. Tal constatação não é surpreendente, 
posto que a discriminação está enraizada nas tradições, costumes e normas vigentes na sociedade. 
Sendo que, modificar essas instituições, é ir contra o  e  (TOYOSHIMA, 
1999), ou seja, trata-se de um trabalho penoso, demorado e que pode não trazer o efeito esperado.

Adicionalmente ao efeito coeficiente, deve-se acrescentar o efeito característica na análise, 
como demonstrado na Figura 3, de modo a completar a compreensão sobre o comportamento do 

características observáveis, em sua generalidade, agem de modo a reduzir o hiato salarial de gêne-
-

Portanto, ao comparar 2014 e 2013 ao ano de 2002, depreende-se que houve um aumento da 
importância do efeito característica na composição do hiato salarial. No entanto, o paralelo entre 
2013 e 2014 demonstra que, enquanto para o 10°q houve redução desse efeito, entre o 20°q e o 
30°q registrou-se aumentos marginais e essa alternância entre aumento e redução foi verificada 
até o 90°q, situação na qual passou a se verificar crescimento contínuo do efeito característica, 
relativamente a 2013.

Figura 3 – Efeito característica da decomposição quantílica- Brasil, 2002, 2013 e 2014
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Fonte: Resultado da pesquisa.

Ao agregarmos todas as análises, tem-se que o aumento do efeito característica superou o au-
mento do efeito coeficiente, implicando em uma redução do hiato salarial quando se compara 2013 

ao invés de se oporem, atuarem de forma a reforçar o aumento do diferencial bruto de gênero. Por 
fim, apesar do efeito característica se dar em menor magnitude entre o 1°q e 10°q, quando contras-
tado ao seu respectivo efeito coeficiente, resulta em uma queda mais significativa do hiato nesse 
intervalo do que para o restante da distribuição.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

alteração no diferencial de rendimento de homens e mulheres nos diferentes estratos de renda. 
Recorreu-se, para tanto, ao método de regressão quantílica, com o cuidado de corrigir o viés de 
seleção.

Posteriormente, de modo a captar o hiato de rendimento de gênero, utilizou-se a abordagem 
em que o gênero é definido como o efeito de “tratamento”. O resultado evidenciou que o período 

na redução do hiato a partir do 10° quantil. Em outras palavras, mesmo com a crise, houve conti-
nuidade dessa queda pelo menos para os trabalhadores que pertenciam ao intervalo compreendido 
entre o 10°q e o 65°q. Por outro lado, em alguns estratos – mais especificamente os compreendidos 
entre o 70°q e 80°q –, percebeu-se um aumento do hiato salarial em comparação ao ano de 2013, 

O objetivo do trabalho, entretanto, perpassou a análise do hiato e buscou investigar os compor-
tamentos dos efeitos que compõem o diferencial: o efeito coeficiente e o efeito característica. Os 
efeitos coeficiente apresentaram um comportamento crescente ao longo dos quantis, independente 
do ano em estudo. Na análise comparativa, tomando como base o ano de 2002, verificou-se que 

-
neralidade, agiu de modo a reduzir o hiato salarial de gênero, sendo continuamente decrescente 
ao longo dos quantis. Desse modo, ao comparar 2014 e 2013 ao ano de 2002, evidenciou-se que 
houve um aumento da importância do efeito característica na composição do hiato salarial.

Nesse sentido, constatou-se que, no Brasil, o glass ceiling -
micos desfavoráveis analisados (2002 e 2014), ao passo que não é possível constatar a presença do 

 em nenhum dos anos analisados. Concluiu-se, portanto, que os avanços 
-

Dessa forma, é necessário que haja uma política de longo prazo, que conscientize a população da 
importância de se alcançar uma sociedade mais igualitária.

De modo complementar, as práticas discriminatórias muitas vezes apresentam manifestações 
visíveis, como assédio moral. Por isso, para se “quebrar” o teto de vidro, são necessárias políticas 
internas realmente eficazes, que penalizem os agressores e fortaleçam as mulheres. Formação de 
grupos femininos, que desmistificam a divisão tradicional dos papéis na sociedade e incentivam a 
competição por altos cargos também são ações que tendem a impactar no glass ceiling.

especialmente para as mulheres pertencentes ao primeiro quantil, sugere-se que haja um planeja-
mento dos formuladores de políticas para que as ofertas de ensino e treinamento cheguem a elas, 
haja vista que estas sofrem com os efeitos característica e coeficiente.

Sugere-se, para futuros trabalhos, continuar a investigação sobre a desigualdade de gênero nos 

torna-se válido integrar ao estudo os anos em que o agravamento do quadro recessivo foi notável 
(2015 e 2016). Momento esse em que políticas de ajuste fiscal e a alta inflação tendem a afetar 

Nessa análise, também é interessante a desagregação por raça e grau de instrução, visando melhor 
glass ceiling.
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Complementarmente, sugere-se ainda, quando possível, a inclusão ao estudo dos anos de 2020 

pobre da sociedade – com destaque para os indivíduos pertencentes a intersecção entre o setor 
de serviços e o mercado informal, em que as mulheres têm grande representatividade –, de modo 

ineficiente quanto ao prazo e ineficaz ao ser concedido a quem não precisa. Desse modo, a Co-
vid-19, ao afetar de modo diferenciado a população, acaba por evidenciar as disparidades sociais, 
o que deve ser analisado também sob a ótica de gênero.
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ANEXO A

Tabela A1 – Descrição das variáveis para amostra masculina, por quartil - IBGE, 2002, 2013 
e 2014

Variáveis
2002 2013 2014

q25 q50 q75 Superior q25 q50 q75 Superior q25 q50 q75 Superior

375 691 1.294 4.383 640 956 1.507 4.009 640 933 1.431 3.755

185 192 192 186 170 181 183 181 170 181 183 181

2 4 7 24 4 5 8 22 4 5 8 21

Até 3 anos de estudo 27 17 9 2 16 10 6 3 15 9 6 2

4 a 7 anos de estudo 35 34 29 9 24 21 17 8 24 22 17 7

8 a 10 anos de estudo 21 22 22 11 24 24 20 11 24 23 19 9

11 anos de estudo 14 22 30 30 29 36 41 34 29 36 40 32

12 anos ou mais de estudo 3 5 10 48 7 9 16 44 8 10 18 50

16 18 21 24 17 18 21 24 17 19 22 24

34 47 59 75 29 38 47 62 28 38 47 62

40 46 51 57 38 45 46 51 39 46 46 52

Nordeste 47 23 15 14 50 24 14 13 49 24 15 12

Sudeste 21 34 43 46 19 34 38 43 19 34 39 43

Norte 15 11 8 7 17 13 11 8 17 13 10 8

Sul 8 19 23 21 7 18 24 23 7 18 23 23

CO 9 13 11 12 7 11 13 13 8 11 13 14

Indústria 20 26 29 31 17 22 25 28 15 22 24 29

Construção 19 15 9 5 19 18 16 11 20 18 15 11

Comércio 26 24 20 16 30 25 20 16 30 26 20 15

Serviços 35 35 42 48 34 35 39 45 35 34 41 45

Empregado com carteira 38 68 78 83 53 80 86 87 54 79 86 88

Empregado sem carteira 58 29 19 17 44 18 13 13 43 19 13 12

Doméstico com carteira 1 1 2 0 1 1 1 0 1 1 1 0

Doméstico sem carteira 3 2 1 0 2 1 0 0 2 1 0 0

Demais tipos de
trabalhadores

92 81 78 50 90 88 85 52 92 91 82 47

Dirigentes em geral 2 5 9 14 3 5 3 14 1 1 4 15

Profissional das ciências 
e das artes e técnicos de 
nível médio

6 14 13 36 7 7 12 34 7 8 14 38

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2002, 2013 e 2014).
Nota: *Os valores nominais do rendimento, em 2002 e 2013, foram colocados a preços constantes de 2014 por meio do Índice Nacional de 
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Tabela A2 – Descrição das variáveis para amostra feminina por quartil - IBGE, 2002, 2013 e 
2014

Variáveis
2002 2013 2014

q25 q50 q75 Superior q25 q50 q75 Superior q25 q50 q75 Superior

352 670 1.286 3.685 573 925 1.487 3.801 579 910 1.403 3.573

162 172 165 165 147 172 169 168 148 172 171 169

2 4 8 22 4 5 9 23 4 5 8 21

Até 3 anos de estudo 22 9 3 0 13 5 2 1 12 5 2 0

4 a 7 anos de estudo 34 24 9 1 23 15 6 1 23 14 6 1

8 a 10 anos de estudo 19 20 11 2 20 18 9 3 20 18 9 2

11 anos de estudo 20 36 40 20 34 45 41 17 34 45 39 16

12 anos ou mais de estudo 5 11 37 77 10 17 42 78 11 18 44 81

18 18 19 20 20 18 19 20 20 19 19 20

40 57 67 78 34 49 58 73 33 48 58 72

38 49 54 63 39 48 51 63 40 49 51 62

Nordeste 36 19 16 15 38 15 13 13 38 14 12 14

Sudeste 27 39 43 44 26 39 40 42 26 40 40 42

Norte 14 8 9 8 15 9 8 9 15 9 9 8

Sul 12 23 21 19 11 25 26 22 10 24 27 23

CO 11 11 11 14 10 12 13 14 11 13 12 13

Indústria 8 16 10 11 8 15 13 11 8 15 12 13

Construção 0 1 1 1 1 1 1 2 1 1 2 2

Comércio 10 18 15 8 14 21 20 14 16 24 20 13

Serviços 82 65 74 80 77 63 66 73 75 60 66 72

Empregado com carteira 21 59 64 69 54 72 78 81 58 72 77 83

Empregado sem carteira 23 22 26 21 19 12 12 16 23 12 13 15

Doméstico com carteira 12 9 6 7 10 9 6 1 9 8 5 1

Doméstico sem carteira 44 10 4 3 17 7 4 2 10 8 5 1

Demais tipos de
trabalhadores

89 92 62 41 93 87 65 35 92 86 63 32

Dirigentes em geral 1 1 6 10 0 1 6 12 0 1 2 10

Profissional das ciências 
e das artes e técnicos de 
nível médio

10 7 32 49 7 12 29 53 8 13 35 58

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2002, 2013 e 2014).
Nota: *Os valores nominais do rendimento, em 2002 e 2013, foram colocados a preços constantes de 2014 por meio do 


